
PORTARIA Nº 1112/2026-GDPG/DPE/AM

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO
AMAZONAS,  no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar
nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma
do art. 9º da Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de
2004;

CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na
forma do inciso V, do art. 9º, da Lei Complementar
Estadual n. 01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO o Edital de Divulgação do Resultado
Final n.º 15/2026, publicado no Diário Oficial Eletrônico
da DPE/AM, edição 2589 de 06/02/2026;

CONSIDERANDO os cargos vagos previstos na Lei
Complementar n.º 01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO o capítulo 5 do Edital n.º 01/2025 de
abertura de inscrições, publicado no Diário Oficial
Eletrônico da DPE/AM de 21/03/2025, o qual determina
os critérios para a reserva de vagas aos (às)
candidatos (as) da população negra (pretos e pardos),
indígena e quilombola;

CONSIDERANDO o constante no Processo nº
26.0.000008922-1;

RESOLVE:

I - NOMEAR, nos termos do inciso VIII do art. 9º da Lei
Complementar nº 01, de 30 de março de 1990, à vista
de habilitação em concurso público, para exercer o
cargo de Defensora Pública de 4ª Classe da Defensoria
Pública do Estado do Amazonas, a seguinte candidata:

NOME CLASSIFICAÇÃO 
Geovanna Pinheiro da

Silva Moura 4ª (NIQ)*

*NIQ - Candidatos(as) Negros(as), Indígenas e
Quilombolas.

II- Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Cientifique-se, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de julho de
2026.

Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa

Defensor Público Geral do Estado

PORTARIA Nº 1114/2026-GDPG/DPE/AM

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO
AMAZONAS,  no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar
nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma
do art. 9º da Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de
2004;

CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público
Geral para designar os membros da Defensoria Pública
para o desempenho de tarefas especiais no âmbito da
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, na forma
do art. 9º, inciso XI da Lei Complementar Estadual nº
01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO  o teor da Portaria n.º
436/2026/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico
da DPE/AM, Ano 12, Edição n.º 2.618, de 24 de março
de 2026, Pág. 05 de 21;

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo n.º
26.0.000003556-3;

RESOLVE:

I - DESIGNAR, a contar de 06 de julho de 2026, a
servidora Deborah Loureiro Ohana Lavareda para
auxiliar na equipe de apoio ao fluxo de intimações do
Projeto-Piloto;

II - ATRIBUIR à referida servidora o adicional previsto
no art. 31, inciso XI, da Lei n.º 4.077/2014, com
redação dada pela Lei n.º 4.831/2019, no valor mensal
correspondente ao nível 6 do Anexo XII da mesma lei.

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS,  em Manaus,  03 de  julho
de 2026

Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa
Defensor Público Geral do Estado

PORTARIA Nº 1116/2026-GDPG/DPE/AM

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO
AMAZONAS,  no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar
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nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma
do art. 9º da Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de
2004;

CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público
Geral para designar os membros da Defensoria Pública
para o desempenho de tarefas especiais no âmbito da
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, na forma
do art. 9º, inciso XI da Lei Complementar Estadual n.
01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO as ações itinerantes da Defensoria
junto à sociedade,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o Defensor Público e os(as)
servidores(as) abaixo relacionados(as) para atuarem,
sob a Coordenação do Defensor Público Danilo
Germano Ribeiro Penha, na Ação Itinerante SEMASC –
Colônia Antônio Aleixo, no dia 4 de julho de 2026, a
seguir destacados:

Ação Itinerante Semasc – Colônia Antônio Aleixo
Dia 4 de julho de 2026

Defensor Público
Danilo Germano Ribeiro

Penha Defensor Público

Equipe Jurídica

Edilene de Queiroz Lopes Assessor(a) Técnico I –
DPE – 2

Thiago Aparecido
Coutinho

Assistente Técnico de
Defensoria

Adrieida de Souza Maklouf
Teixeira

Assessor(a) Jurídico –
DPE – 3

Lana Catiane Furtado da
Rocha

Assessor(a) Técnico II –
DPE – 1

Reinaldo Oliveira Machado
Gonzaga

Assessor de Defensor
DPE-3

Rosa Olinda Rocha de
Paiva

Assessor(a) Técnico I -
DPE – 2

Equipe de Informática

Marcos Leão dos Santos Assistente Téc. Inf. da
Defensoria

Equipe Administrativa
Aldener Maciel da Silva Auxiliar I de Defensoria

Edival Nunes Guilherme Assessor Técnico II – DPE
1

II - ATRIBUIR  aos servidores supramencionados a
gratificação prevista no art. 31, inciso XI, § 10, Anexo
XII, da Lei nº 4.077/2014, com redação dada pela Lei nº
4.831/2019, fixada no nível 2, pelo dia trabalhado.

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS,  em Manaus,  03 de  julho
de 2026

Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa
Defensor Público Geral do Estado

PORTARIA Nº 680/2026-GSPG/DPE/AM

O PRIMEIRO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições, e;

CONSIDERANDO  o teor do Processo n.º
26.0.000008897-7;

CONSIDERANDO o que dispõe os artigos 65, 68 e 69
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 95, § 2.º da Lei
n. 14.133, de 01 de abril de 2021, e;

CONSIDERANDO, ainda, o que consta na Resolução
n.º 043/2014-CSDPE/AM, alterada pela Resolução nº
14/2025CSDPEAM, publicada no Diário Oficial
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do
Amazonas, no dia 18 de junho de 2025, ano 11, edição
2437;

RESOLVE:

I - AUTORIZAR  a liberação de adiantamento
para  Thiago Pimentel da Silva, Assessor Técnico I,
matrícula nº 000.237-2 B, no valor de R$ 12.000,00
(doze mil reais),  por meio de depósito em conta
bancária vinculada ao Tomador, conforme o artigo 2° da
Resolução n. 43/2014-CSDPE/AM, de 19 de setembro
de 2014, alterada pela Resolução nº
14/2025CSDPEAM, de 18 de junho de 2025, para
custear pequenas despesas de Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica, no elemento de despesas
33.90.39.89;

II - ESTABELECER,  nos termos do artigo 7º, da
Resolução n.º 43/2014 – CSDPE/AM, de 19 de
setembro de 2014, que o prazo de aplicação deste
adiantamento é de 90 (noventa) dias, não devendo
ultrapassar o término de exercício financeiro;

III – ORIENTAR  ao tomador de adiantamento que  a
prestação de contas deverá ser apresentada e
formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do
artigo 9º da referida Resolução, contados da data
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imediata ao final do prazo de aplicação, sujeitando-se à
tomada de contas, se não o fizer nesse prazo;

IV – DETERMINAR  ao setor competente a liberação
dos recursos ao tomador.

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO  PRIMEIRO SUBDEFENSOR
PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em
Manaus, 03 de julho de 2026.

Helom César da Silva Nunes
Primeiro Subdefensor Público Geral do Estado do

Amazonas

Ordenador de Despesas

 

PORTARIA Nº 681/2026-GSPG/DPE/AM

O PRIMEIRO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições, e;

CONSIDERANDO  o teor do Processo n.º
26.0.000008789-0;

CONSIDERANDO o que dispõe os artigos 65, 68 e 69
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 95, § 2.º da Lei
n. 14.133, de 01 de abril de 2021, e;

CONSIDERANDO, ainda, o que consta na Resolução
n.º 043/2014-CSDPE/AM, alterada pela Resolução nº
14/2025CSDPEAM, publicada no Diário Oficial
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do
Amazonas, no dia 18 de junho de 2025, ano 11, edição
2437;

RESOLVE:

I - AUTORIZAR  a liberação de adiantamento para
Daniele Silva Dantas, Assistente Técnico, matrícula nº
000.963-6A, no valor de R$ 500,00 (quinhentos
reais),por meio de depósito em conta bancária
vinculada ao Tomador, conforme o artigo 2° da
Resolução n. 43/2014-CSDPE/AM, de 19 de setembro
de 2014, alterada pela Resolução nº
14/2025CSDPEAM, de 18 de junho de 2025, para
custear pequenas despesas de  Material de Consumo,
no elemento de despesas 33.90.30.89;

II - ESTABELECER,  nos termos do artigo 7º, da
Resolução n.º 43/2014 – CSDPE/AM, de 19 de
setembro de 2014, que o prazo de aplicação deste
adiantamento é de 90 (noventa) dias, não devendo
ultrapassar o término de exercício financeiro;

III – ORIENTAR  ao tomador de adiantamento que  a
prestação de contas deverá ser apresentada e
formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do
artigo 9º da referida Resolução, contados da data
imediata ao final do prazo de aplicação, sujeitando-se à
tomada de contas, se não o fizer nesse prazo;

IV – DETERMINAR  ao setor competente a liberação
dos recursos ao tomador.

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO  PRIMEIRO SUBDEFENSOR
PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em
Manaus, 03 de julho de 2026.

Helom César da Silva Nunes
Primeiro Subdefensor Público Geral do Estado do

Amazonas

Ordenador de Despesas

 

PORTARIA Nº 682/2026-GSPG/DPE/AM

O PRIMEIRO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições, e;

CONSIDERANDO  o teor do Processo n.º
26.0.000008920-5;

CONSIDERANDO o que dispõe os artigos 65, 68 e 69
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 95, § 2.º da Lei
n. 14.133, de 01 de abril de 2021, e;

CONSIDERANDO, ainda, o que consta na Resolução
n.º 043/2014-CSDPE/AM, alterada pela Resolução nº
14/2025CSDPEAM, publicada no Diário Oficial
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do
Amazonas, no dia 18 de junho de 2025, ano 11, edição
2437;

RESOLVE:

I - AUTORIZAR  a liberação de adiantamento para
Guilherme Alves Maia Neto, Assistente Técnico de
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Defensoria, matricula nº 000.810-9 A, no valor de R$
600,00 (seiscentos reais), por meio de depósito em
conta bancária vinculada ao Tomador, conforme o
artigo 2° da Resolução n. 43/2014-CSDPE/AM, de 19
de setembro de 2014, alterada pela Resolução nº
14/2025CSDPEAM, de 18 de junho de 2025, para
custear pequenas despesas de Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica, no elemento de despesas
33.90.39.89;

II - ESTABELECER,  nos termos do artigo 7º, da
Resolução n.º 43/2014 – CSDPE/AM, de 19 de
setembro de 2014, que o prazo de aplicação deste
adiantamento é de 90 (noventa) dias, não devendo
ultrapassar o término de exercício financeiro;

III – ORIENTAR  ao tomador de adiantamento que  a
prestação de contas deverá ser apresentada e
formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do
artigo 9º da referida Resolução, contados da data
imediata ao final do prazo de aplicação, sujeitando-se à
tomada de contas, se não o fizer nesse prazo;

IV – DETERMINAR  ao setor competente a liberação
dos recursos ao tomador.

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO  PRIMEIRO SUBDEFENSOR
PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em
Manaus, 03 de julho de 2026.

Helom César da Silva Nunes
Primeiro Subdefensor Público Geral do Estado do

Amazonas

Ordenador de Despesas

 

PORTARIA Nº 252/2026-2GSPG/DPE/AM

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei Complementar
n.º 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma
do art. 9.º da Lei Promulgada n.º 51 de 21 de julho de
2004 e alterada pela Lei Complementar n.º 267, de 11
de dezembro de 2024; 

CONSIDERANDO  a atribuição do Defensor Público
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO o Ato Normativo  nº  3/2025-
GDPG/DPE/AM, que dispõe sobre a regulamentação
da contraprestação oferecida aos membros da
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, que
acumulem mais de dois órgãos de atuação;

CONSIDERANDO  o constante na Portaria n.º
260/2026-GDPG/DPE/AM, Ano 12, Edição 2601, pág.
11, datada de 27 de fevereiro de 2026, que delegou à
Segunda Subdefensora Pública Geral, as funções de
organização e designação de membros para
substituição em casos de férias, folgas, licenças e
demais casos de afastamentos previstos em lei;

CONSIDERANDO o Processo SEI nº 26.0.000009117-
0.

RESOLVE:

I - DESIGNAR, cumulativamente, o Defensor Público
de 3ª Classe Gabriel Herzog Kehde para atuar na  1ª
Defensoria Pública de 1ª Instância Especializada Na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, da Pessoa
Com Deficiência e de Grupos Socialmente Vulneráveis,
no período de 03 a 11 de julho de 2026;

II - ATRIBUIR a contraprestação na forma do Ato
Normativo nº 3/2025-GDPG/DPE/AM, de 22 de maio de
2025, em complemento com o art. 40, § 3º, da Lei
Complementar Estadual nº 01, de 30 de março de
1990, alterado pela Lei Complementar n.º 288, de 02 de
junho de 2026, e regulamentado pela Resolução nº
013/2019 do Conselho Superior da Defensoria Pública,
observado o limite de duas acumulações.

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DA SEGUNDA SUBDEFENSORA
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS,  em
Manaus, 03 de julho de 2026.

Sarah de Sousa Lobo
Segunda Subdefensora Pública Geral do Estado

PORTARIA Nº 254/2026-2GSPG/DPE/AM

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei Complementar
n.º 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma
do art. 9.º da Lei Promulgada n.º 51 de 21 de julho de
2004 e alterada pela Lei Complementar n.º 267, de 11
de dezembro de 2024; 
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CONSIDERANDO  a atribuição do Defensor Público
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO o Ato Normativo  nº  3/2025-
GDPG/DPE/AM, que dispõe sobre a regulamentação
da contraprestação oferecida aos membros da
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, que
acumulem mais de dois órgãos de atuação;

CONSIDERANDO  o constante na Portaria n.º
260/2026-GDPG/DPE/AM, Ano 12, Edição 2601, pág.
11, datada de 27 de fevereiro de 2026, que delegou à
Segunda Subdefensora Pública Geral, as funções de
organização e designação de membros para
substituição em casos de férias, folgas, licenças e
demais casos de afastamentos previstos em lei;

CONSIDERANDO o Processo SEI nº 26.0.000009118-
8.

RESOLVE:

I - DESIGNAR, cumulativamente, a Defensora Pública
de 3ª Classe Elânia Cristina Fonseca do Nascimento
para atuar na  29ª e 30ª Defensoria Pública de 1ª
Instância Criminal, no período de 06 a 15 de julho de
2026;

II - ATRIBUIR a contraprestação na forma do Ato
Normativo nº 3/2025-GDPG/DPE/AM, de 22 de maio de
2025, em complemento com o art. 40, § 3º, da Lei
Complementar Estadual nº 01, de 30 de março de
1990, alterado pela Lei Complementar n.º 288, de 02 de
junho de 2026, e regulamentado pela Resolução nº
013/2019 do Conselho Superior da Defensoria Pública,
observado o limite de duas acumulações.

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DA SEGUNDA SUBDEFENSORA
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS,  em
Manaus, 03 de julho de 2026.

Sarah de Sousa Lobo
Segunda Subdefensora Pública Geral do Estado

PORTARIA Nº 256/2026-2GSPG/DPE/AM

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei Complementar
n.º 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma

do art. 9.º da Lei Promulgada n.º 51 de 21 de julho de
2004 e alterada pela Lei Complementar n.º 267, de 11
de dezembro de 2024; 

CONSIDERANDO  a atribuição do Defensor Público
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990;

CONSIDERANDO o Ato Normativo  nº  3/2025-
GDPG/DPE/AM, que dispõe sobre a regulamentação
da contraprestação oferecida aos membros da
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, que
acumulem mais de dois órgãos de atuação;

CONSIDERANDO  o constante na Portaria n.º
260/2026-GDPG/DPE/AM, Ano 12, Edição 2601, pág.
11, datada de 27 de fevereiro de 2026, que delegou à
Segunda Subdefensora Pública Geral, as funções de
organização e designação de membros para
substituição em casos de férias, folgas, licenças e
demais casos de afastamentos previstos em lei;

CONSIDERANDO o Processo SEI nº 26.0.000009141-
2.

RESOLVE:

I- DESIGNAR, em cárater especial, a Defensora
Pública de 3ª Classe  Carine Teresa Lopes de Sousa
Possidônio  para atuar nas audiências da 9ª Vara
Criminal da Comarca de Manaus, conforme o anexo
único

II - DETERMINAR que a atuação da Defensora Pública
mencionada no anexo único e os trabalhos
desenvolvidos serão considerados prestação de
relevante serviço público e designação especial para
fins do inciso VII, art. 17, da Resolução n.º 004/2018-
CSDPE/AM, na proporção de 01 (um) ponto por
designação a cada 04 (quatro) audiências, em caráter
cumulativo

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DA SEGUNDA SUBDEFENSORA
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS,  em
Manaus, 03 de julho de 2026.

 

Sarah de Sousa Lobo
Segunda Subdefensora Pública Geral do Estado
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PORTARIA Nº 59/2026-ESUDPAM/DPE/AM

A DIRETORA DA ESCOLA SUPERIOR DA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso das atribuições,

CONSIDERANDO a responsabilidade da Escola
Superior da Defensoria Pública pelo planejamento,
organização e execução do Processo Seletivo de
Estágio de Graduação em Direito 2026.1 da Defensoria
Pública do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a necessidade de alterar a
composição do quadro de fiscais indicados na Portaria
nº 55/2026/ESUDPAM/DPEAM;

RESOLVE:

I - DIVULGAR os nomes dos membros e servidores
que atuarão como fiscais na aplicação da prova do
Processo Seletivo de Estágio de Graduação em Direito
2026.1, conforme a tabela abaixo:

FISCAIS
Adrieida de Souza Maklouf Teixeira

Aila Nascimento Tuma
Amanda Rebeca Monteiro Guimarães

Ana Paula de Seixas Pontes
Ana Virgínia da Silva Ferreira
Andrezza Silva Damasceno

Antonio Lucas Feitoza Pantoja
Bianca Mourão dos Santos

Bruna Caldas da Costa
Carine Teresa Lopes de Sousa Possidonio

Caroline da Silva Pinho
Daniel Ribeiro Calheiros

Danilo Germano Ribeiro Penha
Deborah Carolina e Silva Morais

Diego Picanço Moreira
Eliete Ferreira Menezes

Ellen Cristina Lima De Melo
Fábio da Silva Ricarte

Francisco Patrick Barbosa Chagas
Gabriel Herzog Kehde

Gabriela Ferreira Gonçalves
Gillieny De Souza Rodrigues

Isaac Ramos
Jessica Sílvia Lima Da Costa

Jonilson Coelho dos Anjos
Jucimar Oliveira Macedo da Silva

Julyana Moleiro Carnerio
Karollina Gomes Da Silva Pessoa
Kelven Robert Oliveira de Castro

Larissa Gabriela Lins Neves
Larissa Rodrigues Bier Da Silva

Laysse Lima Dias
Leyliane Danielle Araujo De Carvalho

Loyana Cunha de Souza Alfaia
Luciana de Oliveira Castro

Luis Carlos dos Santos Resende
Marcelo Da Costa Pinheiro

Miguel Eduardo De Azevedo Martins Filho
Murilo Rodrigues Breda
Paulo Italo Sales Castro

Rafaela Barbosa Nascimento
Raissa Mirelli De Oliveira

Raquel El-Bachá Figueiredo
Rebeca Stephanie Veiga Assunção

Renata Gomes Vinhort
Renata Visco Costa De Almeida
Roberta De Lima Sousa Vieira

Rodolfo Pinheiro Bernardo Lobo
Rosana de Souza Queiroz

Silvia Maria Magalhaes Teixeira
Solange Mª Cabral De Farias Cavalcante

Sylvia Anselmo Maciel
Viviane Patrícia Maran
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II – INFORMAR que permanecem inalteradas as
demais disposições da Portaria nº
55/2026/ESUDPAM/DPEAM, publicada no Diário Oficial
Eletrônico da Defensoria Pública nº 2678, no dia
30/06/2026.

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se.

ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de julho de
2026.

ANA KAROLINE SANTOS PINTO ROCHA

Diretora da Escola Superior da Defensoria Pública do
Amazonas

 

EDITAL Nº 75/2026 - ESCOLA SUPERIOR DA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
AMAZONAS

A ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO AMAZONAS – ESUDPAM E A
COORDENAÇÃO DO POLO DO MÉDIO AMAZONAS
tornam pública a abertura de Seleção Pública de 01
(uma) vaga de Residente Jurídico para Urucurituba,
nos termos da Lei Nacional nº 11.788/2008 e da
Resolução nº 006/2023 – CSDPE/AM.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 Poderão participar do processo seletivo de
Residência Jurídica os bacharéis em Direito, com
comprovação via diploma ou declaração de conclusão
de curso, de Instituição de Ensino Pública ou Privada,
devidamente reconhecida pelo MEC ou alunos
matriculados no curso de Direito, no último ano de
faculdade (9º ou 10º período ou o equivalente para
cursos anuais), contanto que, no ato da admissão,
tenham obtido o título de bacharel em Direito.

1.2 O Processo Seletivo destina-se ao preenchimento
das vagas de Residência Jurídica que surgirem, nos
termos do art. 29-A, § 3º, da Lei Complementar nº
01/1990 e do 4º da Resolução nº 006/2023 –
CSDPE/AM.

1.3 O Termo de Compromisso será celebrado por 36
(trinta e seis) meses, não havendo possibilidade de
prorrogação.

1.4 A jornada de atividade na Residência Jurídica será
de 30 (trinta) horas semanais, distribuídas em 6 (seis)
horas diárias no período de funcionamento da DPE/AM,
conforme Resolução n.º 006/2023 – CSDPE/AM.

1.5 A Residência Jurídica  será
exercida  presencialmente na unidade localizada em
Urucurituba/AM. Os candidatos deverão
necessariamente residir no município de atuação.

2. DAS INSCRIÇÕES

2.1 As inscrições somente serão realizadas por meio do
formulário: https://forms.gle/eE65rmAwbQ7A6xTT6,
com o envio dos documentos solicitados. 

2.2 O prazo para a realização das inscrições será de 06
a 08 de julho de 2026.

2.3 O pedido de inscrição implicará a aceitação, pelo(a)
candidato(a), de todas as normas e condições deste
edital.

3. DA SELEÇÃO

3.1 A seleção dos(as) candidatos(as) será realizada
pelo Polo Médio Amazonas, por meio de Análise de
Currículo e Histórico Escolar.

3.2 O resultado será divulgado no dia 09 de julho de
2026.

4. DA CLASSIFICAÇÃO

4.1 A lista de classificação na fase de avaliação de
currículos e históricos será elaborada em ordem
decrescente de pontuação a partir dos coeficientes
acadêmicos da graduação e da análise curricular. 

4.2 Para efeito de desempate, observar-se-ão os
seguintes critérios:

I – maior tempo de experiência na área de atuação;
II – maior número de períodos letivos concluídos no
curso de graduação.

4.3 Permanecendo o empate, terá preferência o(a)
candidato(a) que tiver maior idade.

5. DA CONVOCAÇÃO

5.1. O(a) candidato(a) selecionado(a) será
convocado(a) por meio dos contatos informados no
respectivo currículo;
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5.2. O candidato convocado terá que apresentar, no
prazo pré-determinado, cópia dos seguintes
documentos:

a) CPF (escaneado);

b) RG (escaneado);

c) Foto 3x4;

d) Diploma ou declaração de conclusão de curso;

e) Comprovante de quitação com as obrigações
militares (se homem) e eleitorais;

f) Comprovante de residência.

5.3. É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a)
manter seus dados pessoais atualizados para viabilizar
os contatos necessários.

5.4. A não apresentação no prazo acima referido
implica renúncia à vaga, podendo, a partir de então,
proceder-se à convocação do(a) próximo(a)
candidato(a) na ordem de classificação.

5.5. Idêntico procedimento será adotado em razão de
ausência de documentação e recusa a iniciar as
atividades no prazo estabelecido pela DPE/AM, quando
da convocação.

5.6. O preenchimento das vagas de residência jurídica
ocorrerá após a homologação do resultado final de
acordo com as necessidades da DPE/AM.

5.7. A aprovação no processo seletivo não gera direito
subjetivo à convocação.

6. DOS RECURSOS

6.1 Os candidatos terão até o dia 10 de julho 2026, às
13h, para enviar eventuais recursos contra o resultado
para o e-mail
polomedioamazonas@defensoria.am.def.br.

6.2 O assunto do e-mail deverá especificar a qual prova
se refere (Recurso – Residência Jurídica Urucurituba),
sob pena de indeferimento.

6.3 As respostas aos recursos serão encaminhadas por
e-mail a todos os candidatos no dia 11 de julho de
2026.

6.4 O resultado final homologado do processo será
publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 O Termo de Compromisso poderá ser rescindido a
qualquer momento por conveniência das partes.

7.2 O Residente será admitido pelo prazo de 03 (três)
anos, não admitida recondução e deverão ser
dispensados antes de decorrido o prazo estabelecido,
nos seguintes casos:

a) ao término da residência;

b) se não comprovar, pela forma e no prazo
determinados pela Escola Superior da Defensoria
Pública, ter-se apresentado à Defensoria para o
exercício de suas funções;

c) se apresentar mais de 3 (três) faltas mensais não
justificadas, consecutivas ou intercaladas.

d) pelo descumprimento das normas estabelecidas no
respectivo termo de compromisso.

7.3 O Termo de Compromisso poderá ser rescindido a
qualquer momento por conveniência das partes.

7.4 O processo seletivo terá validade de 1 (um) ano,
prorrogável, a critério da ESUDPAM, uma única vez,
por igual período.

7.5 Será admitido o pedido de final de fila, uma única
vez, a ser efetuado, obrigatoriamente, por escrito após
a convocação.

7.6 Quaisquer informações referentes ao processo
seletivo poderão ser obtidas pelo e-mail:
polomedioamazonas@defensoria.am.def.br.

7.7 Todas as comunicações referentes ao processo
seletivo serão realizadas por meio eletrônico, devendo
o(a) candidato(a) verificar periodicamente o e-mail
informado no ato da inscrição, bem como acompanhar
os informes nos sítios da internet indicados.

7.8 A divulgação dos Resultados do Processo Seletivo
do Programa de Residência Jurídica será feita no Diário
Oficial Eletrônico da DPE/AM
(www.defensoria.am.def.br).

7.9    Os casos omissos serão direcionados e
solucionados pela ESUDPAM.

ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
AMAZONAS - ESUDPAM, 03 de julho de 2026.
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ANA KAROLINE SANTOS PINTO ROCHA

Diretora da Escola Superior da Defensoria Pública do
Amazonas

 

EMILLY BIANCA FERREIRA DOS SANTOS

Coordenadora do Polo Médio Amazonas

EDITAL Nº 76/2026 - ESCOLA SUPERIOR DA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
AMAZONAS

NOSSO CORAÇÃO TAMBÉM É AZUL

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
AMAZONAS torna pública a realização de
PROCESSO SELETIVO, destinado ao preenchimento
de 01 (uma) vaga e formação de cadastro de reserva
de Residente Jurídico, referente ao “Projeto Nosso
Coração Também é Azul” para pessoas com Transtorno
do Espectro Autista, em unidades da Defensoria
Pública previamente selecionadas após processo de
capacitação, com o fim de proporcionar a elas inclusão,
máxima autonomia e acessibilidade.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. Poderão participar do processo seletivo de
Residência Jurídica os bacharéis em Direito com
Transtorno do Espectro Autista, com comprovação via
diploma ou declaração de conclusão de curso, de
Instituição de Ensino Pública ou Privada, devidamente
reconhecida pelo MEC ou alunos matriculados no curso
de Direito, no último ano de faculdade (9º ou 10º
período ou o equivalente para cursos anuais), contanto
que, no ato da admissão, tenham obtido o título de
bacharel em Direito.

1.2. O Processo Seletivo destina-se ao preenchimento
de 1 (uma) vaga de Residência e formação de cadastro
de reserva.

1.3. O Termo de Compromisso será celebrado por 36
(trinta e seis) meses não havendo, a priori,
possibilidade de prorrogação.

1.4.1 Excepcionalmente, o prazo máximo poderá ser
estendido, mediante justificativa fundamentada, nos
casos em que se fizerem necessárias medidas
adicionais de inclusão, adaptação e/ou ampliação do
tempo de aprendizado, especialmente para pessoas

com deficiência em conformidade com o art. 1º, inciso
III, e do art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

1.5. A jornada de atividade na Residência Jurídica será
de 30 (trinta) horas semanais, distribuídas em 6 (seis)
horas diárias, pelo período da manhã, no período de
funcionamento da DPE/AM, conforme Resolução n.º
006/2023 – CSDPE/AM.

2. DAS INSCRIÇÕES

2.1. As inscrições somente poderão ser realizadas por
meio da Coordenação de Estágio Acadêmico da
Defensoria Pública, pelo e-mail
psicologiacea@defensoria.am.def.br, no período de 06
a 13 de julho de 2026.

2.2. Para realizar a inscrição, o(a) candidato(a) deverá
encaminhar para o e-mail supracitado um documento
pessoal com foto, currículo, histórico escolar com
coeficiente e apresentação de laudo médico contendo a
indicação do nível de suporte, bem como a descrição
de eventuais comorbidades, quando existentes, todos
digitalizados.

2.3. O pedido de inscrição implicará a aceitação,
pelo(a) candidato(a), de todas as normas e condições
deste edital.

2.4. Os(as) candidatos(as) selecionados(as) e não
habilitados(as) para composição do quadro de vagas
integrarão um cadastro de reserva, sendo
convocados(as) em caso de surgimento de vagas
durante o prazo de vigência do processo seletivo.

2.5. Não será cobrada nenhuma taxa de inscrição ou
valor financeiro para efeito de inscrição para o processo
seletivo, assim como para sua realização.

3. DO PROCESSO DE SELEÇÃO

3.1. A seleção dos(as) candidatos(as) será feita pela
Coordenação de Estágio Acadêmico – CEA e por
equipe multiprofissional, constando das seguintes
etapas:

1ª Etapa: Encaminhamento de Currículo, Histórico
Escolar e Laudo de Avaliação do Transtorno do
Espectro Autista.

Etapa eliminatória e classificatória, conforme o
coeficiente do histórico escolar.

2° Etapa: Análise de Currículo e Entrevista.
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Etapa eliminatória e classificatória, conforme critérios
do item 3.2. 

3.2. Será avaliado o tempo de experiência e
compatibilidade com as atividades da Defensoria
Pública. No caso de não haver inscritos(as) com esta
experiência, será considerado o tempo de experiência
em projetos de extensão e/ou pesquisa da respectiva
Faculdade, bem como as especificidades da atividade a
ser exercida pelo(a) candidato(a).

3.3 Os(as) candidatos(as) pré-selecionados(as) serão
convocados(as) para a entrevista em ordem
decrescente: da nota maior para a menor.

4. DA BOLSA

4.1. À(o) residente será oferecida bolsa mensal no valor
de R$ 2.550,00 (dois mil, quinhentos e cinquenta reais).

5. DA CONVOCAÇÃO

5.1. O(a) candidato(a) selecionado(a) será
convocado(a) por meio dos contatos informados no
currículo. 

5.2. O candidato convocado terá que apresentar, no
prazo pré-determinado, cópia dos seguintes
documentos:

a) Ficha Cadastral, na qual deverá constar uma
fotografia 3x4;

b) Histórico Escolar;

c) Diploma ou declaração de conclusão de curso;

d) Carteira de Identidade e CPF;

e) Comprovante de quitação com as obrigações
militares (se homem) e eleitorais;

f) Comprovante de residência.

5.3. É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a)
manter seus dados pessoais atualizados para viabilizar
os contatos necessários.

5.4. A não apresentação no prazo acima referido
implica renúncia à vaga, podendo, a partir de então,
proceder-se à convocação do(a) próximo(a)
candidato(a) na ordem de classificação.

5.5. Idêntico procedimento será adotado em razão de
ausência de documentação e recusa a iniciar as

atividades no prazo estabelecido pela DPE/AM, quando
da convocação.

5.6. O preenchimento da vaga de Residência ocorrerá
após a homologação do resultado final de acordo com
as necessidades da DPE/AM.

5.7. A aprovação no processo seletivo não gera direito
subjetivo à convocação.

6. DOS RECURSOS

6.1 Os candidatos terão até o dia 14 de julho de 2026,
às 13h, para enviar eventuais recursos contra o
resultado preliminar das inscrições para o e-mail
psicologiacea@defensoria.am.def.br.

6.2 Os candidatos terão até 1 (um) dia útil após a
divulgação do resultado da entrevista para enviar
eventuais recursos contra esse resultado, para o
mesmo e-mail indicado no item 6.1.

6.3 O assunto do e-mail deverá especificar a qual etapa
o recurso se refere (Recurso – Inscrição – Residência
Jurídica ou Recurso – Entrevista – Residência
Jurídica), sob pena de indeferimento.

6.4 A resposta aos recursos será encaminhada via e-
mail a todos os candidatos.

6.5 O resultado final homologado do processo será
publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 O Termo de Compromisso poderá ser rescindido a
qualquer momento por conveniência das partes.

7.2 O processo seletivo terá validade de 1(um) ano,
prorrogável, a critério da ESUDPAM e do CEA, uma
única vez, por igual período.

7.3 Será admitido o pedido de final de fila, uma única
vez, a ser efetuado, obrigatoriamente, por escrito após
a convocação.

7.4 Quaisquer informações referentes ao processo
seletivo poderão ser obtidas por meio do e-mail:
psicologiacea@defensoria.am.def.br.

7.5 Todas as comunicações referentes ao processo
seletivo serão realizadas por meio eletrônico, devendo
o(a) candidato(a) verificar periodicamente o e-mail
informado no ato de inscrição, bem como acompanhar
os informes nos sítios da internet indicados.
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7.6 A divulgação dos Resultados do Processo Seletivo
de Residência Jurídica será feita no site institucional
(www.defensoria.am.def.br) e no Diário Oficial
Eletrônico da DPE/AM.

7.7 Os casos omissos serão direcionados e
solucionados pela ESUDPAM e pelo CEA.

ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de julho de
2026.

 

ANA KAROLINE SANTOS PINTO ROCHA

Diretora da Escola Superior da Defensoria Pública do
Amazonas
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